ESTÁGIO DE DOCÊNCIA

Art. 17. O estágio de docência é parte integrante da formação do pós-graduando, objetivando a preparação para a docência, e a qualificação do ensino de graduação sendo obrigatório para todos os bolsistas do Programa de Demanda Social, obedecendo aos seguintes critérios:

I - no Programa que possuir os dois níveis, mestrado e doutorado, a obrigatoriedade ficará restrita ao doutorado;

II - no Programa que possuir apenas o nível de mestrado, será obrigatória à realização do estágio;

III - as Instituições que não oferecerem curso de graduação deverão associar-se a outras Instituições de ensino superior para atender as exigências do estágio de docência;
IV - o estágio de docência com carga superior a 60 (sessenta) horas poderá ser remunerado a critério da Instituição, vedado à utilização de recursos repassados pela CAPES;

V - a duração mínima do estágio de docência será de um semestre para o mestrado e dois semestres para o doutorado;

VI - compete a Comissão de Bolsa/CAPES, registrar e avaliar o estágio de docência para fins de crédito do pós-graduando, bem como a definição quanto à supervisão e o acompanhamento do estágio;

VII - o docente de ensino superior que comprovar tais atividades ficará dispensado do estágio de docência;

VIII - as atividades do estágio de docência deverá ser compatível com a área de pesquisa do programa de pós-graduação realizado pelo pós-graduando.

Art. 18. Os casos omissos serão resolvidos pela CAPES.

Luiz Valcov Loureiro                                           Abílio Afonso Baeta Neves

Diretor de Programas                                                     Presidente
Obs.: Informações retiradas da Portaria N.º 52, de 26 de setembro de 2002.
O PRESIDENTE DA COORDENAÇÃO DE  APERFEIÇOAMENTO DE PESSOAL DE NÍVEL SUPERIOR – CAPES, no uso das atribuições conferidas pelo art. 21, incisos II e V, do Decreto nº 3.543, de 12 de julho de 2000, e considerando a necessidade de evoluir na sistemática do Programa de Demanda Social pelas importantes vantagens que a práxis vem apresentando na consecução dos seus objetivos, resolve:

Art. 1º. Aprovar o novo Regulamento do Programa de Demanda Social constante do Anexo a esta Portaria.

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União, revogada a Portaria nº 052, de 26 de maio de 2000 e disposições em contrário.

Abílio Afonso Baeta Neves

Informações Fornecidas pela LIA da PRPGP da UFSM
1º - Todos os Bolsistas da CAPES são obrigados a fazerem a Docência Orientada, os demais não.

PROCEDIMENTOS:

1.º Os Bolsistas CAPES devem elabora um Plano de Trabalho, sob a orientação de seu Respectivo Prof. Orientador no Mestrado, referente a 30% da Carga horária de uma disciplina da Graduação do Curso de Ciências Sociais. (Esta orientação será a pratica didática);

2.º O Plano de Trabalho deverá ser encaminhado ao Coordenação do Programa antes do final do semestre anterior ao da Prática da Docência orientada;

3.º O Plano de Trabalho devera ser aprovado nos Colegiados do PPG e no Colegiado do Respectivo Departamento;

4.º Após a Aprovação do Mesmo o respectivo Plano de Trabalho, juntamente com as Atas dos respectivos Colegiados deverão ser encaminhadas ao DERCA, onde o Sr. Francisco responsável pela matricula da Pós-Graduação, ira matricular os respectivos Acadêmicos na disciplina de Docência Orientada.

Informações do Prof. Frank e da Sec. Margaret de Filosofia:
1.º o Plano de Atividade (Plano de Trabalho) deverá ser elaborando pelo bolsista em conjunto com seu respectivo orientador, com base no conteúdo a ser ministrado, e o mesmo não deverá passar de 30% da CH da disciplina;
2.º A plano de Atividades deverá ser aprovado nos colegiados do Curso e do Departamento respectivo;
3.º e Encaminhado ao DERCA;

4.º No final do Estágio o bolsista devera encaminhar, antes do final do Semestre o Relatório do Estagio, para ser aprovado pelo Colegiado do PPG, e Encaminhara a nota do respectivo bolsista juntamente com cópia da Ata ao DERCA.

Obs.: Com Relação às Bolsas REUNI, o Memorando Circular n.º 007/2008 – PRPGP/CPG informa:
Através do referido documento o Comitê Gestor das Bolsas Reuni de Assistência Estudantil (Mestrado e Doutorado), estabeleceu os seguintes critério para o aluno bolsista desta modalidade:
1.º Realizar Estágio de Docência Orientada;
2.º Atuar como co-orientador de Iniciação Científica;
3.º Realizar atendimento a alunos de Graduação;
4.º Preparar material didático para as aulas práticas e teóricas.
Assim, alertamos que a manutenção dessas bolsas está condicionada a observância desses critérios, os quais deverão ser verificados pelo comitê local e também por representantes do MEC-SESU.

Atenciosamente,

Prof. Dr. Paulo Bayard Dias Gonçalves

Coordenador de Pós-Graduação

Informações do Manual de Rotinas da PRPGP

3.11 – Docência Orientada

Regulamentada pelo Regimento do PG e obrigatória aos bolsistas DS CAPES.

Art. 27. Os alunos de Pós-Graduação da UFSM, em nível de Mestrado e Doutorado, poderão matricular-se na disciplina “Docência Orientada”, correspondente à atividade em disciplina de graduação, elaborando Plano de Docência aprovado pelo professor, orientador, compreendendo, no máximo, 30% da carga horária da respectiva disciplina.

§ 1º Cada aluno poderá matricular-se nas Disciplinas Docência Orientada I, II, III, IV, cada uma equivalente a 15 horas e um crédito, perfazendo um total de no máximo 2 créditos para o mestrado e 4 para o doutorado. O aluno poderá matricular-se em uma ou mais disciplinas Docência Orientada, conforme seu plano de estudo.

§2º A participação na atividade de docência deve ser aprovada pelo Colegiado do Programa/Curso e homologada pelo Colegiado do Departamento de lotação da disciplina devendo ser desenvolvida sob a supervisão permanente de um Professor do Programa/Curso, designado pelo Departamento de Ensino de lotação da disciplina.

A solicitação aprovada pelo Programa é encaminhada direto ao DERCA para a efetivação da matrícula de Docência Orientada ao aluno.

